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PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONTROLE DO DESVIO E DISTRIBUIÇÃO ILÍCITA PELA INTERNET DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS CONTROLADOS E OUTRAS SUBSTÂNCIAS SUJEITAS A FISCALIZAÇÃO INTERNACIONAL
(Apresentado pelas Delegações do México e dos Estados Unidos, com o 

co-patrocínio do Brasil, e aprovado ad referendum na sessão de 21 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

[CONSCIENTE de que a distribuição ilícita pela Internet de produtos farmacêuticos e outras substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional é um problema cada vez mais grave e que a falta de vigilância do consumo dessas substâncias compradas via Internet pelo público em geral, em particular menores, constitui um grave risco para a saúde mundial;]  (Pendente de aprovação da Delegação do Canadá)

RECORDANDO que, em sua Resolução 43/8, a Comissão de Entorpecentes da Organização das Nações Unidas incentivou os Estados membros a que adotassem medidas de cooperação para evitar o desvio pela Internet de produtos farmacêuticos e precursores sujeitos a fiscalização; 

TENDO PRESENTE que, em seu 50º Período de Sessões, a Comissão de Entorpecentes da Organização das Nações Unidas adotou a resolução “Cooperação internacional para prevenir a distribuição ilícita pela Internet de substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional” (E/CN.7/2007/L.13/Rev.1);

OBSERVANDO que, em seu relatório correspondente a 2006, a Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes pôs de relevo, entre outras coisas, a distribuição ilícita pela Internet de substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional;

[RECONHECENDO que a distribuição pela Internet de produtos farmacêuticos controlados e outras substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional é ilegal quando infringe um tratado internacional ou lei nacional;]  (Pendente de aprovação da Delegação do Canadá)
RECORDANDO as medidas nacionais e internacionais para controlar o desvio de substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional, mediante a aplicação das disposições da Convenção Única de 1961 sobre Entorpecentes, emendada pelo Protocolo de 1972, do Convênio sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971 e da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas de 1988;

OBSERVANDO que a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) da Organização dos Estados Americanos, em seu 40º Período Ordinário de Sessões, realizado em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em novembro de 2006, aprovou uma guia intitulada “As drogas no espaço cibernético: como entender e investigar o desvio e a distribuição de substâncias controladas pela Internet”;

RECONHECENDO que no mencionado guia se expõem o alcance da questão, seus elementos e os instrumentos com que os Estados membros podem reagir a esse problema, inclusive a necessidade da legislação correspondente; 

[TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do importante trabalho realizado pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas ao proporcionar assistência técnica ao setor público e privado para assistir e reforçar as capacidades dos Estados membros a fim de monitorar, investigar e deter a distribuição ilícita pela Internet de produtos farmacêuticos controlados e outras substâncias ilícitas sujeitas a fiscalização internacional; e]  (Pendente de aprovação da Delegação do Canadá)
RECONHECENDO a importância dos trabalhos realizados pelos Grupos de Peritos em Substâncias Químicas e pelo Grupo de Peritos em Produtos Farmacêuticos da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD),

RESOLVE:

1.
Acolher as iniciativas emanadas da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), com vistas a promover medidas a fim de combater a distribuição ilícita pela Internet de substâncias sujeitas a fiscalização internacional no Hemisfério.

2.
[Instar os Estados membros a que adotem leis, políticas e programas ou reforcem as já existentes para permitir um controle eficaz do desvio e da distribuição pela Internet de produtos farmacêuticos controlados e outras substâncias sujeitas a fiscalização internacional.] (Pendente de aprovação da Delegação do Canadá)
3.
Convidar os Estados membros a utilizarem a guia “As drogas no espaço cibernético: como entender e investigar o desvio e a distribuição de substâncias controladas pela Internet”, aprovado pela CICAD com o objetivo de determinar se existem medidas nacionais adequadas para prevenir, investigar, processar judicialmente e punir a distribuição ilegal pela Internet de substâncias sujeitas a fiscalização internacional.
4.
Instar os Estados membros a promoverem uma maior conscientização do público, incluindo a indústria de produtos farmacêuticos, a respeito dos riscos de vendas ilícitas pela Internet de substâncias controladas.

5.
Incentivar os Estados membros a que notifiquem a Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes, com periodicidade e precisão, sobre as apreensões de drogas ilícitas ou falsificadas sujeitas a fiscalização internacional que tiverem sido encomendadas, compradas e adquiridas pela Internet e recebidas por correio, para a realização de uma análise detalhada das tendências do tráfico, a fim de que a Junta possa continuar seu trabalho destinado a criar maior consciência a respeito e prevenir o uso indevido da Internet para o fornecimento, venda e distribuição ilícitas de substâncias sujeitas a fiscalização internacional.

6.
Exortar os Estados membros com experiência na investigação de delitos de drogas cometidos pela Internet a que, quando necessário, facilitem o equipamento, a capacitação e a assistência técnica aos Estados membros que o solicitarem, em cooperação com outros órgãos regionais e internacionais que abordem o tema das drogas, para, por exemplo, iniciar, avançar ou concluir um determinado inquérito.

7.
Instar a CICAD a continuar examinando esta importante questão, por meio de seus Grupos de Peritos em Substâncias Químicas e do Grupo de Peritos em Produtos Farmacêuticos.
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8.
Solicitar à Secretaria-Geral que encaminhe o texto desta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e à Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes.
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